
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (ART.75, I, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 31/2026 PROCESSO Nº 63/2026 

MUNICÍPIO DE ERVAL SECO/RS 

 

O Município de Erval Seco, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Público, 

inscrita no CNPJ n.º 87.613.212/0001-22, com sede na Rua do Comércio, 364, na cidade de 

Erval Seco, em conformidade com o artigo 75, I, da Lei Federal n° 14.133/2021, torna público 

que pretende contratar empresa especializada na prestação de serviços técnicos 

profissionais nas áreas de engenharia civil e arquitetura, destinados a prestar apoio 

técnico ao setor de engenharia do Município de Erval Seco – RS, através de Dispensa de 

Licitação, com critério de julgamento de menor preço global. A especificação do item, 

quantidade e valores estimados totais estão dispostos no termo de referência. 

Demais descrições mínimas para a contratação seguem no Termo de Referência. 

A presente dispensa será realizada nos termos do artigo 75, inciso I, da Lei n° 

14.133/2021. 

Eventuais interessados poderão, para fins de elaboração de proposta global dos 

itens, encaminhar no e-mail ervalsecodispensas@gmail.com  do dia 26/03/2026 até 

11h30min do dia 31/03/2026.  

O Município irá solicitar aos participante do processo a seguinte documentação, que 

deverá ser encaminhada em conjunto com a proposta: 

a) Cópia da cédula de identidade do sócio, acompanhado do Contrato Social, o qual deve estar 

devidamente registrado na junta comercial; 

b) Comprovante de Situação Cadastral no CNPJ, emitido pelo Ministério da Fazenda, 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, em situação regular. 

c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão da Justiça do Trabalho); 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, que será efetuada pelos 

seguintes documentos: 

d.1) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, relativa 

aos créditos tributários federais e à dívida ativa da união expedida 

nos termos da portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

d.2) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de 

Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da 

Fazenda Estadual; 

d.3) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de 

Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda do Município relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

e) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 

mailto:ervalsecodispensas@gmail.com


 

f) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente  impedido de contratar 

com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, 

bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito 

anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 

7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciando. 

g) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente condenado a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

h) Declaração de que está ciente sobre a vedação à subcontratação ou cedência a terceiros sobre 

estes serviços. 

i) Declaração de que a empresa cumprirá com as condições do termo de referência. 

j) Comprovação de execução de serviços de engenharia compatíveis com as obras citadas no 

objeto licitado, mediante apresentação de atestados de capacidade técnica, devidamente 

registrados no CREA/CAU, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico 

(CAT). 

k) Comprovação de vínculo do responsável técnico mediante apresentação de ART relativa aos 

serviços de projeto e fiscalização de obras públicas ou privadas. 

l) A empresa deverá ter registro ativo em seus respectivos conselhos (CREA E CAU) e a 

contratada deverá disponibilizar profissionais habilitados nas áreas de engenharia civil e 

arquitetura. 

l1) Os profissionais deverão possuir registro ativo nos respectivos 

conselhos profissionais e estar vinculados a empresa perante ao órgão 

competente. 

l2) A equipe técnica deverá possuir experiência compatível com as 

atividades a serem desenvolvidas 

 

 

Erval Seco/RS, 26 de março de 2026 

 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 

 



 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD 

 

 

I DESCRIÇÃO DA PROBLEMÁTICA E DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA 

 

A Administração Municipal de Erval Seco tem intensificado, nos últimos anos, a 

execução de diversas ações voltadas ao desenvolvimento da infraestrutura pública, à ampliação 

de serviços essenciais e à execução de projetos estruturantes destinados ao atendimento das 

necessidades da população. 

Essas iniciativas abrangem a execução, acompanhamento e fiscalização de obras 

públicas, manutenção e melhorias em estruturas existentes, elaboração e análise de projetos 

técnicos, gestão e acompanhamento de convênios intergovernamentais, fiscalização de 

contratos de engenharia e suporte técnico às diversas secretarias municipais. 

Paralelamente às demandas internas, o Setor de Engenharia também atende solicitações 

da comunidade, especialmente quanto à análise e aprovação de projetos de edificações 

particulares, procedimento indispensável para a realização de construções, ampliações e 

regularizações, conforme as normas urbanísticas e técnicas vigentes. 

Tais atividades envolvem a conferência de projetos arquitetônicos, verificação de 

conformidade com a legislação municipal, análise de documentação técnica e emissão de 

aprovações ou orientações, sendo essenciais para assegurar a organização urbana, a segurança 

das edificações e o desenvolvimento ordenado do Município. 

Atualmente, o Município dispõe de 01 (um) servidor público efetivo responsável pelas 

atividades técnicas do setor, o qual exerce jornada de 40 (quarenta) horas semanais. Registra-

se, ainda, que referido profissional contava com o apoio de empresa anteriormente contratada 

para prestação de serviços técnicos de engenharia, cujo contrato encontra-se com a vigência 

encerrada. 

Nesse contexto, considerando o volume expressivo de demandas existentes, bem como 

a ampliação significativa de projetos, obras, convênios e ações estruturantes em andamento ou 

em fase de planejamento, verifica-se acentuada sobrecarga nas atribuições técnicas do setor. 

As atividades desempenhadas abrangem múltiplas frentes de trabalho, incluindo a 

análise e aprovação de projetos particulares, atendimento às exigências de órgãos de controle, 

elaboração e desenvolvimento de projetos de infraestrutura e urbanização, realização de 

medições, levantamento de materiais, suporte técnico às secretarias, bem como o 

acompanhamento e a fiscalização de diversas obras públicas em execução no Município. 

Destacam-se, entre outras, ações relacionadas à construção de equipamentos públicos, 

pavimentação urbana, ampliação de unidades administrativas e de saúde, execução de 

programas estruturantes e desenvolvimento de novos projetos voltados à melhoria da 

infraestrutura municipal. 

Diante desse cenário, observa-se que a atual estrutura técnica apresenta limitações para 

atender, de forma plena e tempestiva, à totalidade das demandas, especialmente em razão da 

complexidade e da responsabilidade técnica inerentes às atividades de engenharia pública. 

Ressalta-se que tais atribuições exigem rigor técnico, observância às normas legais e 

regulamentares, bem como atendimento às exigências dos órgãos de controle, o que demanda 

tempo adequado e qualificação técnica para sua correta execução, sob pena de 

comprometimento da eficácia, da celeridade e da qualidade dos serviços prestados. 

 



 

Assim, torna-se necessário o registro formal da limitação operacional e da sobrecarga 

técnica verificada no Setor de Engenharia, com vistas a subsidiar a Administração Municipal 

na avaliação de alternativas que assegurem a continuidade das ações administrativas, dos 

projetos e das obras públicas com a devida segurança técnica, regularidade e observância de 

prazos. 

Por fim, a formalização deste Documento de Formalização de Demanda tem por 

objetivo consolidar a situação apresentada, possibilitando a análise estruturada e fundamentada 

de medidas administrativas, inclusive a eventual contratação de empresa especializada, de 

modo a garantir suporte técnico adequado ao desenvolvimento das atividades de engenharia 

pública e ao atendimento das demandas do Município. 

 

 

 

 

 

 

GIOVANNA FARIAS KÖNIG 

Secretaria Municipal de Planejamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A Administração Municipal de Erval Seco vem ampliando de forma significativa suas 

ações voltadas ao desenvolvimento da infraestrutura pública, execução de obras, manutenção 

de estruturas municipais, elaboração de projetos técnicos e acompanhamento de convênios 

firmados com órgãos estaduais e federais. Essas iniciativas têm como objetivo promover 

melhorias nas condições de mobilidade, infraestrutura urbana e rural, saneamento, edificações 

públicas e demais intervenções necessárias ao atendimento das demandas da população. 

Nesse contexto, as atividades relacionadas à engenharia assumem papel central na 

execução das políticas públicas municipais, uma vez que envolvem o planejamento técnico de 

obras, análise de projetos, elaboração de orçamentos e planilhas, fiscalização de contratos de 

engenharia, emissão de medições, acompanhamento técnico da execução de serviços e 

atendimento às exigências legais e normativas aplicáveis à execução de obras públicas. 

Além das demandas relacionadas às obras e serviços promovidos diretamente pelo 

Município, o setor de engenharia também desempenha função essencial no atendimento às 

solicitações da população, especialmente no que se refere à análise e aprovação de projetos de 

construção apresentados por munícipes, atividade indispensável para garantir o ordenamento 

urbano, a regularidade das edificações e o cumprimento das normas técnicas e urbanísticas. 

Atualmente, o Município dispõe de 01 (um) servidor público efetivo responsável pelas 

atividades técnicas do setor, o qual exerce jornada de 40 (quarenta) horas semanais. Registra-

se, ainda, que referido profissional contava com o apoio de empresa anteriormente contratada 

para prestação de serviços técnicos de engenharia, cujo contrato encontra-se com a vigência 

encerrada. 

A complexidade técnica das atribuições desempenhadas, somada à multiplicidade de 

demandas provenientes das diversas secretarias municipais, da execução de obras públicas, da 

fiscalização contratual e da análise de projetos particulares, evidencia a necessidade de estrutura 

técnica complementar que permita ao Município garantir a continuidade e a eficiência das ações 

administrativas relacionadas à área de engenharia. 

Dessa forma, verifica-se a necessidade de avaliar alternativas que possibilitem reforçar 

a capacidade técnica do Município para atendimento das demandas de engenharia, assegurando 

que projetos, obras, serviços e análises técnicas possam ser conduzidos com a qualidade, a 

segurança técnica e a agilidade necessárias ao atendimento do interesse público. 

 

II – ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 

 

A presente demanda encontra-se alinhada com as diretrizes da Administração Municipal 

voltadas à melhoria da infraestrutura pública, à ampliação dos investimentos em obras e 

serviços e ao fortalecimento da capacidade administrativa para execução de projetos 

estruturantes. 

Diversas ações planejadas pelo Município dependem diretamente da atuação técnica de 

profissionais da área de engenharia, especialmente aquelas relacionadas à elaboração de 

projetos, fiscalização de obras, acompanhamento de contratos e análise técnica de intervenções 

urbanas e rurais. 



 

Nesse sentido, a ampliação da capacidade de atendimento do setor de engenharia 

contribui diretamente para a execução eficiente das políticas públicas municipais, permitindo 

que as iniciativas planejadas pela Administração avancem de forma segura, regular e dentro 

dos prazos necessários. 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A solução a ser adotada deverá contemplar serviços técnicos especializados de 

engenharia capazes de prestar apoio às atividades desenvolvidas pelo setor de engenharia 

municipal, especialmente nas áreas de análise técnica, elaboração e revisão de projetos, 

acompanhamento de obras e suporte técnico às atividades administrativas. 

Entre os principais requisitos da contratação, destacam-se: 

 

• Prestação de serviços técnicos especializados na área de engenharia civil; 

• Apoio técnico na elaboração e análise de projetos de engenharia; 

• Suporte técnico no acompanhamento e fiscalização de obras públicas; 

• Apoio na elaboração de orçamentos, planilhas e memoriais descritivos; 

• Análise técnica de projetos de construção apresentados por munícipes; 

• Apoio na elaboração de medições e relatórios técnicos relacionados a contratos de 

engenharia; 

• Atendimento às exigências técnicas relacionadas a convênios e programas de obras 

públicas. 

Os serviços deverão ser prestados por profissional ou equipe devidamente habilitada, 

com registro regular no conselho profissional competente, observando as normas técnicas 

aplicáveis à área de engenharia. 

 

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

A estimativa das quantidades relativas à presente contratação está diretamente 

relacionada à necessidade de reforço técnico para atendimento das demandas do setor de 

engenharia municipal, considerando o volume atual de atividades relacionadas à elaboração e 

análise de projetos, fiscalização de obras públicas, acompanhamento de contratos de 

engenharia, atendimento às secretarias municipais e análise de projetos apresentados por 

munícipes. 

Diferentemente de contratações vinculadas a fornecimento de bens ou execução de 

obras específicas, a presente demanda refere-se à prestação contínua de serviços técnicos 

especializados de engenharia e arquitetura, cujo dimensionamento se dá principalmente em 

função da disponibilidade técnica necessária para atendimento das demandas da Administração. 

Com base na análise da realidade operacional do Município e na avaliação preliminar 

das necessidades técnicas existentes, estima-se que o suporte técnico necessário ao setor de 

engenharia municipal corresponda a uma carga aproximada de 40 (quarenta) horas semanais de 

serviços técnicos especializados, distribuídas entre atividades presenciais no Município e 

atividades técnicas realizadas de forma remota. 

Essa estimativa considera a necessidade de atendimento a diversas frentes de trabalho 

atualmente existentes na Administração Municipal, incluindo, entre outras, atividades 

relacionadas à elaboração de projetos técnicos, análise de documentos e planilhas 



 

orçamentárias, acompanhamento e fiscalização de obras públicas, elaboração de estudos 

técnicos, emissão de pareceres, laudos e vistorias, bem como apoio técnico às diversas 

secretarias municipais. 

Nesse contexto, a estimativa preliminar considera a seguinte composição de carga 

técnica: 

• Aproximadamente 20 (vinte) horas semanais presenciais no Município, destinadas 

principalmente ao acompanhamento de obras, realização de vistorias técnicas, fiscalização de 

contratos de engenharia, participação em reuniões técnicas, levantamentos em campo e 

assessoramento direto à Administração Municipal; 

• Aproximadamente 20 (vinte) horas semanais de atividades técnicas remotas, 

destinadas à elaboração e revisão de projetos, estudos técnicos, análises orçamentárias, 

elaboração de pareceres, suporte técnico à Administração e demais atividades que não exijam 

presença física permanente no Município. 

Essa estimativa foi formulada com base na avaliação do volume de demandas 

atualmente existente e nas características das atividades técnicas necessárias para garantir o 

adequado funcionamento do setor de engenharia municipal. 

Importa destacar que essa carga horária constitui estimativa inicial para fins de 

planejamento da contratação, podendo haver ajustes operacionais ao longo da execução 

contratual, conforme as necessidades administrativas verificadas pela Administração 

Municipal. 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

O levantamento de mercado tem por finalidade identificar as alternativas disponíveis 

para atendimento da necessidade administrativa relacionada ao suporte técnico na área de 

engenharia, avaliando as possibilidades existentes sob os aspectos técnico, operacional, 

administrativo e econômico, de modo a subsidiar a escolha da solução mais adequada à 

realidade do Município de Erval Seco. 

No contexto da administração pública municipal, especialmente em municípios de 

pequeno e médio porte, é comum que a estrutura permanente do setor de engenharia seja 

composta por número reduzido de profissionais, o que muitas vezes se mostra insuficiente 

diante do volume crescente de demandas relacionadas à elaboração de projetos, 

acompanhamento e fiscalização de obras públicas, análise de documentos técnicos e 

atendimento às solicitações encaminhadas pelas diversas secretarias municipais e pela própria 

população. 

A análise das alternativas disponíveis no mercado indicou a existência de diferentes 

formas de atendimento dessas demandas, as quais foram avaliadas conforme segue: 

 

a) Ampliação do quadro permanente de servidores mediante concurso público 

 

Uma das alternativas possíveis seria a realização de concurso público para provimento 

de novos cargos efetivos na área de engenharia. Embora essa solução possa representar reforço 

permanente da estrutura administrativa, ela envolve procedimentos mais complexos e de longo 

prazo, incluindo estudos de impacto orçamentário, autorização legislativa, realização de 

concurso público, nomeação e período de adaptação funcional. 



 

Além disso, a natureza das demandas técnicas do Município pode apresentar variações 

ao longo do tempo, especialmente em função da execução de obras específicas, convênios e 

projetos estruturantes, o que torna mais eficiente a adoção de soluções que permitam maior 

flexibilidade administrativa na gestão dessas atividades. 

 

b) Redistribuição interna de atividades administrativas 

 

Também foi analisada a possibilidade de redistribuição de atividades entre setores da 

Administração. Entretanto, as atividades relacionadas à engenharia pública exigem formação 

técnica específica e habilitação profissional junto aos respectivos conselhos de classe, o que 

limita a possibilidade de redistribuição dessas atribuições para servidores que não possuam 

formação técnica na área. 

Além disso, muitas das atividades desenvolvidas pelo setor de engenharia envolvem 

responsabilidade técnica direta, emissão de pareceres especializados e acompanhamento 

técnico de obras, exigindo atuação de profissionais habilitados. 

 

c) Contratação de empresa ou profissionais especializados para prestação de serviços técnicos 

de engenharia 

 

Outra alternativa identificada no levantamento de mercado consiste na contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços técnicos de engenharia e arquitetura, atuando 

em apoio às atividades desenvolvidas pelo setor de engenharia municipal. 

Esse modelo é amplamente utilizado por administrações municipais que necessitam 

complementar sua capacidade técnica para atendimento de demandas relacionadas à elaboração 

de projetos, fiscalização de obras públicas, elaboração de estudos técnicos, análise de 

documentos e assessoramento técnico às secretarias municipais. 

O mercado regional apresenta empresas especializadas na prestação desse tipo de 

serviço técnico, com equipes formadas por profissionais habilitados nas áreas de engenharia 

civil e arquitetura, devidamente registrados nos conselhos profissionais competentes. 

Existem empresas especializadas em arquitetura e engenharia, a qual contempla a 

disponibilização de equipe técnica para prestação de serviços de apoio à administração 

municipal, incluindo atividades como elaboração de projetos, acompanhamento de obras, 

emissão de pareceres técnicos, realização de vistorias, elaboração de estudos técnicos e 

assessoramento técnico em atividades correlatas. 

A ideia é a disponibilização de carga técnica semanal aproximada de 40 horas de 

serviços especializados, distribuídas entre atividades presenciais no Município e atividades 

técnicas realizadas de forma remota, envolvendo profissionais habilitados nas áreas de 

engenharia e arquitetura.  

Esse modelo de prestação de serviços técnicos permite que a Administração tenha 

acesso a suporte técnico qualificado para atendimento das demandas existentes, sem 

necessidade de ampliação permanente do quadro de servidores, garantindo maior flexibilidade 

administrativa e eficiência na gestão das atividades relacionadas à engenharia pública. 

Além disso, a contratação de empresa especializada possibilita que o Município tenha 

acesso a equipe técnica multidisciplinar, composta por profissionais com diferentes 

competências técnicas, ampliando a capacidade de atendimento das demandas relacionadas a 

projetos, planejamento urbano, fiscalização de obras e análise técnica de intervenções. 



 

Diante das alternativas analisadas, verifica-se que a contratação de serviços técnicos 

especializados de engenharia apresenta-se como solução adequada e compatível com a 

realidade administrativa do Município, permitindo reforçar a capacidade técnica do setor de 

engenharia e assegurar que as atividades relacionadas à infraestrutura pública, projetos e 

planejamento urbano possam ser conduzidas com maior eficiência e segurança técnica. 

 

VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Para fins de estimativa preliminar do valor da contratação, foi realizada análise de 

contratações públicas existentes envolvendo prestação de serviços técnicos de engenharia e 

arquitetura em apoio às atividades administrativas municipais, por meio de consulta ao sistema 

LicitaCon do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, ferramenta que permite a 

verificação de contratos celebrados por outros entes públicos. 

A consulta teve caráter meramente referencial, com o objetivo de identificar parâmetros 

aproximados de valores praticados por administrações municipais em contratações 

semelhantes. Ressalta-se que tais referências não representam comparação direta com a 

realidade do Município de Erval Seco, uma vez que cada contratação apresenta particularidades 

relacionadas à carga horária, escopo de serviços, estrutura administrativa existente e 

características locais da execução contratual. 

Ainda assim, a análise permitiu verificar contratos recentes celebrados por outros 

municípios para prestação de serviços técnicos de engenharia com características semelhantes, 

cujos valores mensais identificados foram os seguintes: 

 

• Município de Novo Barreiro – R$ 10.109,00 mensais; 

• Município de Tupandi – R$ 10.281,00 mensais; 

• Município de Butiá – R$ 11.329,20 mensais; 

• Município de São José do Sul – R$ 9.859,70 mensais. 

 

Os valores identificados demonstram que contratações dessa natureza apresentam 

variações decorrentes das características específicas de cada município, do escopo de serviços 

exigidos, da carga horária disponibilizada pelos profissionais e da estrutura técnica necessária 

para atendimento das demandas administrativas. 

Assim, a análise realizada nesta etapa do Estudo Técnico Preliminar tem caráter 

meramente indicativo, sendo utilizada apenas como parâmetro inicial para composição de 

referência de preços. A definição do valor estimado definitivo da contratação será realizada em 

etapa posterior do processo administrativo, mediante pesquisa de preços junto ao mercado 

fornecedor e análise das condições efetivamente praticadas para serviços técnicos de engenharia 

com características compatíveis com a realidade do Município de Erval Seco. 

Dessa forma, a estimativa preliminar baseada em contratações verificadas no sistema 

LicitaCon contribui para demonstrar a razoabilidade dos valores praticados no mercado público 

para esse tipo de serviço, servindo como subsídio inicial para o planejamento da futura 

contratação. 

 

 

 

 



 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução técnica identificada como mais adequada para atender à necessidade 

administrativa consiste na contratação de serviços técnicos especializados nas áreas de 

engenharia civil e arquitetura, destinados a prestar apoio ao setor de engenharia do Município 

de Erval Seco no atendimento das demandas relacionadas à elaboração de projetos, análise 

técnica de documentos, acompanhamento de obras públicas, fiscalização de contratos de 

engenharia e assessoramento técnico às secretarias municipais. 

A solução proposta tem como objetivo complementar a capacidade técnica atualmente 

existente na estrutura administrativa municipal, considerando que o Município possui servidor 

efetivo atuando na área de engenharia, porém o volume de demandas atualmente existentes tem 

demonstrado a necessidade de suporte técnico adicional para que as atividades possam ser 

conduzidas com maior agilidade, segurança técnica e eficiência administrativa. 

A prestação dos serviços deverá ser realizada por empresa especializada em engenharia 

e arquitetura, composta por profissionais devidamente habilitados e regularmente registrados 

em seus respectivos conselhos profissionais, especialmente no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) e no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), conforme 

a natureza das atividades desempenhadas. 

A estrutura técnica da solução considera a disponibilização de profissionais habilitados 

nas áreas de engenharia civil e arquitetura, permitindo atendimento multidisciplinar das 

demandas técnicas da Administração Municipal, incluindo elaboração de projetos, estudos 

técnicos, acompanhamento de obras e suporte técnico em matérias relacionadas à infraestrutura 

pública e planejamento urbano. 

A solução prevê a disponibilização de carga técnica semanal estimada em 

aproximadamente 40 (quarenta) horas de serviços especializados, distribuídas de forma a 

contemplar tanto atividades presenciais no Município quanto atividades técnicas realizadas de 

forma remota, conforme a natureza das demandas apresentadas pela Administração Municipal. 

 

Nesse contexto, a solução contempla: 

 

• Aproximadamente 20 (vinte) horas semanais presenciais no Município, destinadas 

principalmente ao acompanhamento de obras públicas, realização de vistorias técnicas, 

fiscalização de serviços de engenharia, participação em reuniões técnicas com a Administração 

Municipal, levantamentos em campo e assessoramento direto às secretarias municipais; 

• Aproximadamente 20 (vinte) horas semanais de atividades técnicas realizadas de 

forma remota, voltadas à elaboração de projetos de engenharia e arquitetura, elaboração e 

análise de planilhas orçamentárias, elaboração de memoriais descritivos, emissão de pareceres 

técnicos, desenvolvimento de estudos técnicos, análises de viabilidade e demais atividades 

técnicas correlatas. 

 

A forma de execução dos serviços deverá ocorrer mediante demanda da Administração 

Municipal, podendo envolver atividades relacionadas a: 

 

• Elaboração de projetos de engenharia e arquitetura; 

• Acompanhamento e fiscalização de obras e serviços de engenharia; 

• Assessoramento técnico à Administração Municipal; 



 

• Elaboração de estudos de viabilidade técnica; 

• Análises técnicas e orçamentárias; 

• Emissão de pareceres técnicos, laudos e vistorias; 

• Elaboração ou revisão de estudos e instrumentos técnicos relacionados ao 

planejamento urbano e habitacional; 

• Apoio técnico na análise de projetos de construção apresentados por munícipes. 

 

A entrega dos serviços deverá ocorrer por meio da apresentação de documentos 

técnicos, relatórios, projetos, pareceres, planilhas e demais documentos necessários ao 

atendimento das demandas encaminhadas pela Administração Municipal, podendo ocorrer de 

forma física ou digital, conforme a natureza da atividade desenvolvida. 

Sempre que as atividades exigirem presença técnica no Município, os profissionais 

responsáveis deverão realizar os atendimentos presenciais, incluindo visitas técnicas, 

acompanhamento de obras, reuniões técnicas ou levantamentos de campo, conforme solicitado 

pela Administração. 

Importa destacar que a solução proposta não tem por finalidade substituir a atuação do 

servidor efetivo responsável pelo setor de engenharia municipal, mas sim atuar de forma 

complementar, proporcionando reforço técnico para atendimento das demandas existentes e 

permitindo que as atividades relacionadas à engenharia pública sejam conduzidas com maior 

eficiência. 

Dessa forma, a contratação de serviços técnicos especializados permitirá que o 

Município amplie sua capacidade técnica para atendimento das demandas relacionadas à 

infraestrutura pública, planejamento urbano e fiscalização de obras, garantindo que os projetos 

e serviços de engenharia sejam conduzidos com a qualidade técnica necessária e em 

conformidade com as normas legais e técnicas aplicáveis. 

 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

No caso da presente contratação, o objeto consiste na prestação de serviços técnicos 

especializados nas áreas de engenharia civil e arquitetura destinados ao apoio técnico às 

atividades do setor de engenharia municipal, envolvendo atividades como elaboração de 

projetos, acompanhamento e fiscalização de obras públicas, análise de documentos técnicos, 

elaboração de pareceres, vistorias técnicas e assessoramento técnico à Administração 

Municipal. 

Tais atividades possuem natureza técnica interdependente e exigem atuação coordenada 

entre os profissionais responsáveis, especialmente porque diversas demandas técnicas 

envolvem a análise conjunta de aspectos estruturais, arquitetônicos, orçamentários e de 

planejamento urbano. Nesse sentido, a fragmentação do objeto em múltiplas contratações 

poderia comprometer a uniformidade técnica das análises, gerar sobreposição de 

responsabilidades e dificultar a adequada coordenação das atividades desenvolvidas. 

Além disso, o modelo de execução proposto prevê a disponibilização de equipe técnica 

multidisciplinar composta por profissionais habilitados nas áreas de engenharia e arquitetura, 

permitindo que o atendimento das demandas da Administração ocorra de forma integrada e 

coordenada, o que seria prejudicado caso o objeto fosse parcelado entre diferentes prestadores 

de serviços. 



 

Outro aspecto relevante diz respeito à própria dinâmica operacional das atividades do 

setor de engenharia municipal, que frequentemente exige atuação conjunta entre diferentes 

áreas técnicas, especialmente em situações que envolvem elaboração de projetos, 

acompanhamento de obras, análise de projetos particulares e elaboração de estudos técnicos 

relacionados ao planejamento urbano e habitacional. 

A eventual contratação de múltiplos prestadores de serviços para execução de partes 

distintas do objeto poderia resultar em dificuldades na definição de responsabilidades técnicas, 

aumento da complexidade na gestão contratual e possibilidade de divergências técnicas entre 

os profissionais envolvidos, circunstâncias que poderiam comprometer a eficiência 

administrativa e a qualidade dos serviços prestados. 

Dessa forma, considerando a natureza técnica integrada das atividades a serem 

desenvolvidas, bem como a necessidade de atuação coordenada entre os profissionais 

responsáveis, conclui-se que o parcelamento do objeto não se mostra adequado, sendo mais 

eficiente e tecnicamente recomendável a contratação unificada da prestação de serviços 

técnicos especializados de engenharia e arquitetura. 

A adoção de contratação única permitirá maior organização na execução dos serviços, 

melhor definição de responsabilidades técnicas, maior facilidade na fiscalização contratual e 

maior eficiência no atendimento das demandas técnicas da Administração Municipal. 

 

IX – RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A contratação pretendida tem como finalidade principal fortalecer a capacidade técnica 

da Administração Municipal para condução adequada das atividades relacionadas à engenharia 

pública, especialmente no que se refere à elaboração e análise de projetos, acompanhamento e 

fiscalização de obras públicas, assessoramento técnico às secretarias municipais e análise de 

projetos apresentados por munícipes. 

Com a implementação da solução proposta, espera-se que o Município alcance 

resultados concretos relacionados à melhoria da eficiência administrativa, à ampliação da 

capacidade técnica do setor de engenharia e à redução de eventuais gargalos operacionais que 

possam comprometer o andamento de projetos e obras públicas. 

Entre os principais resultados esperados destacam-se a maior agilidade na elaboração e 

análise de projetos técnicos necessários à execução de obras públicas, a melhoria no 

acompanhamento técnico das obras em execução no Município e o fortalecimento das 

atividades de fiscalização contratual relacionadas aos serviços de engenharia. 

Outro resultado relevante refere-se à melhoria na capacidade de atendimento das 

demandas encaminhadas pelas secretarias municipais, permitindo que projetos estruturantes e 

intervenções de infraestrutura possam ser planejados e executados com maior segurança técnica 

e dentro dos prazos necessários. 

A contratação também deverá contribuir para maior eficiência na análise de projetos de 

construção apresentados por munícipes, atividade essencial para garantir o ordenamento 

urbano, a regularidade das edificações e o cumprimento das normas técnicas e urbanísticas 

aplicáveis no território municipal. 

De forma geral, a solução permitirá que o Município amplie sua capacidade de 

planejamento e execução de investimentos em infraestrutura, assegurando que os projetos e 

obras públicas sejam conduzidos com maior qualidade técnica e observância às normas legais 

e técnicas aplicáveis. 



 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

Para viabilizar a contratação pretendida, a Administração Municipal deverá adotar as 

providências administrativas necessárias à formalização do processo de contratação, 

observando as disposições estabelecidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis às 

contratações públicas. 

Inicialmente deverá ser elaborado o Termo de Referência, documento que estabelecerá 

de forma detalhada as condições técnicas, operacionais e administrativas para execução dos 

serviços técnicos especializados de engenharia e arquitetura, incluindo descrição completa das 

atividades a serem desenvolvidas, forma de execução dos serviços, responsabilidades da 

contratada e critérios de fiscalização contratual. 

Também deverá ser realizada pesquisa de preços junto ao mercado fornecedor, com o 

objetivo de identificar valores praticados para prestação de serviços técnicos semelhantes, 

permitindo a definição do valor estimado da contratação e assegurando a compatibilidade com 

os preços de mercado. 

A Administração deverá ainda definir o procedimento de contratação mais adequado à 

natureza do objeto, observando os critérios estabelecidos pela legislação vigente e considerando 

as características específicas dos serviços técnicos especializados pretendidos. 

Após a formalização da contratação, deverá ser designado servidor responsável pela 

fiscalização do contrato, preferencialmente profissional com conhecimento técnico na área de 

engenharia, que será responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços, verificação 

da conformidade técnica das atividades desenvolvidas e validação dos produtos técnicos 

entregues pela contratada. 

Também será necessário estabelecer rotinas administrativas para registro das demandas 

técnicas encaminhadas à contratada, bem como para controle das atividades executadas e dos 

documentos técnicos produzidos no âmbito da execução contratual. 

 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

 

Não foram identificadas contratações diretamente correlatas ou interdependentes cuja 

execução seja condição indispensável para viabilizar a contratação pretendida. 

Os serviços técnicos especializados objeto deste Estudo Técnico Preliminar possuem 

natureza autônoma e destinam-se ao apoio às atividades do setor de engenharia municipal, 

podendo ser executados independentemente de outras contratações administrativas. 

Entretanto, é importante destacar que a atuação dos serviços técnicos contratados poderá 

envolver apoio a diversas ações administrativas relacionadas à execução de obras públicas, 

elaboração de projetos e acompanhamento de contratos de engenharia eventualmente firmados 

pelo Município. 

Nesse sentido, embora não haja dependência direta de outras contratações, os serviços 

técnicos a serem prestados poderão contribuir para o adequado desenvolvimento de projetos e 

obras públicas executadas pela Administração Municipal. 

 

 

 

 

 



 

XII – IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Considerando a natureza do objeto, que consiste na prestação de serviços técnicos 

especializados nas áreas de engenharia e arquitetura, não se identificam impactos ambientais 

diretos decorrentes da execução contratual. 

As atividades a serem desenvolvidas envolvem predominantemente elaboração de 

projetos, análises técnicas, estudos de viabilidade, acompanhamento de obras e assessoramento 

técnico à Administração Municipal, não implicando, por si só, na execução direta de 

intervenções físicas que possam gerar impactos ambientais significativos. 

Ainda assim, é importante destacar que a atuação técnica dos profissionais envolvidos 

poderá contribuir positivamente para o planejamento adequado de intervenções urbanas e obras 

públicas, possibilitando a adoção de soluções técnicas que observem critérios de 

sustentabilidade, racionalização do uso de recursos naturais e adequação ambiental das obras 

públicas eventualmente executadas pelo Município. 

Dessa forma, embora não haja impacto ambiental direto associado à contratação, a 

atuação técnica qualificada pode contribuir para a adoção de práticas mais adequadas sob o 

ponto de vista ambiental nas intervenções promovidas pela Administração Municipal. 

 

XIII – CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A análise realizada ao longo deste Estudo Técnico Preliminar demonstra que o 

Município de Erval Seco enfrenta atualmente aumento significativo das demandas relacionadas 

às atividades de engenharia pública, abrangendo elaboração e análise de projetos, 

acompanhamento de obras públicas, fiscalização de contratos de engenharia e análise de 

projetos apresentados por particulares. 

A estrutura técnica atualmente existente, embora desempenhe papel fundamental no 

funcionamento da Administração Municipal, apresenta limitações operacionais para 

atendimento integral do volume de demandas existentes, especialmente diante da complexidade 

técnica das atividades envolvidas e da multiplicidade de solicitações encaminhadas ao setor de 

engenharia. 

A avaliação das alternativas disponíveis no mercado indicou que a contratação de 

serviços técnicos especializados de engenharia e arquitetura representa solução adequada para 

reforçar a capacidade técnica da Administração Municipal, permitindo que as atividades 

relacionadas ao planejamento, execução e acompanhamento de obras públicas sejam 

conduzidas com maior eficiência e segurança técnica. 

A solução proposta também permitirá melhorar a capacidade de atendimento às 

demandas técnicas encaminhadas pelas secretarias municipais e pela própria população, 

contribuindo para maior agilidade na análise de projetos e para melhor organização das 

atividades relacionadas ao planejamento urbano e à infraestrutura municipal. 

 

 

 

 

GIOVANNA FARIAS KÖNIG 

Secretaria Municipal de Planejamento 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer, de forma detalhada, clara 

e suficiente, as condições técnicas, operacionais, administrativas e jurídicas para a contratação 

de empresa especializada na prestação de serviços técnicos profissionais nas áreas de 

engenharia civil e arquitetura, destinados a prestar apoio técnico ao setor de engenharia do 

Município de Erval Seco – RS. 

1.2. A contratação visa complementar a capacidade técnica atualmente existente na estrutura 

administrativa municipal, permitindo o adequado atendimento das demandas relacionadas ao 

planejamento, elaboração e análise de projetos técnicos, acompanhamento e fiscalização de 

obras públicas, elaboração de documentos técnicos necessários a processos licitatórios de obras 

e serviços de engenharia, bem como análise de projetos de construção apresentados por 

munícipes. 

1.3. Os serviços deverão ser executados de forma contínua e sob demanda da Administração 

Municipal, observando as diretrizes estabelecidas neste Termo de Referência, bem como as 

normas técnicas aplicáveis às áreas de engenharia e arquitetura. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO CONTEXTO ADMINISTRATIVO DA 

CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O Município de Erval Seco possui atualmente em sua estrutura administrativa servidor 

efetivo responsável pelas atividades técnicas relacionadas à área de engenharia municipal, 

atuando em regime de quarenta horas semanais. 

2.2. Entretanto, o crescimento das demandas relacionadas à execução de obras públicas, 

elaboração de projetos técnicos, acompanhamento de convênios, fiscalização de contratos de 

engenharia e análise de projetos particulares apresentados por munícipes tem ampliado 

significativamente o volume de atividades técnicas a serem desenvolvidas. 

2.3. Esse cenário demonstra a necessidade de suporte técnico adicional para garantir que as 

atividades relacionadas à engenharia pública possam ser conduzidas com maior eficiência, 

segurança técnica e agilidade administrativa. 

2.4. A contratação pretendida busca fortalecer a capacidade técnica do Município, permitindo 

que o setor de engenharia possa atender adequadamente às demandas existentes sem 

comprometer a qualidade técnica dos serviços prestados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de garantir suporte técnico adequado 

às atividades relacionadas à engenharia pública no âmbito da Administração Municipal. 

3.2. Entre os fatores que justificam a contratação destacam-se: 

a) Aumento do volume de obras públicas executadas pelo Município; 

b) Necessidade de elaboração de projetos técnicos para captação de recursos junto a 

órgãos estaduais e federais; 

c) Demanda por acompanhamento técnico e fiscalização de contratos de obras; 



 

d) Necessidade de análise técnica de projetos apresentados por munícipes para 

construção ou regularização de edificações; 

e) Necessidade de suporte técnico às secretarias municipais em matérias relacionadas à 

infraestrutura e planejamento urbano. 

 

3.3. Dessa forma, a contratação de serviços técnicos especializados apresenta-se como 

alternativa adequada para garantir o funcionamento eficiente do setor de engenharia municipal. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA NATUREZA DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Os serviços a serem prestados possuem natureza técnica especializada e exigem formação 

profissional específica nas áreas de engenharia civil e arquitetura. 

4.2. Tais serviços envolvem atividades técnicas que demandam conhecimento especializado, 

responsabilidade técnica e observância às normas técnicas aplicáveis à execução de obras 

públicas e planejamento urbano. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 

5.1. Os serviços técnicos especializados a serem prestados pela empresa contratada 

compreendem o desenvolvimento de atividades profissionais nas áreas de engenharia civil e 

arquitetura destinadas ao apoio técnico ao setor de engenharia do Município de Erval Seco, 

observando as demandas encaminhadas pela Administração Municipal e as necessidades 

relacionadas à execução de obras públicas, planejamento urbano e desenvolvimento de projetos 

técnicos. 

5.2. Entre os serviços que poderão ser demandados pela Administração Municipal destacam-

se: 

a) Elaboração de projetos de engenharia civil destinados à execução de obras públicas 

municipais, incluindo projetos estruturais, arquitetônicos, hidráulicos, sanitários e demais 

projetos complementares necessários à execução das intervenções públicas; 

b) Elaboração de projetos técnicos destinados à captação de recursos junto a órgãos 

estaduais e federais, incluindo programas de infraestrutura urbana, habitação, saneamento, 

mobilidade urbana e demais políticas públicas que dependam de projetos técnicos para 

obtenção de recursos; 

c) Elaboração de memoriais descritivos detalhados contendo especificações técnicas dos 

materiais e métodos construtivos a serem utilizados nas obras públicas municipais; 

d) Elaboração de planilhas orçamentárias com base em sistemas oficiais de referência 

de custos de obras públicas, garantindo a compatibilidade com parâmetros técnicos e 

econômicos utilizados na administração pública; 

e) Elaboração de cronogramas físico-financeiros destinados ao planejamento e controle 

da execução das obras públicas municipais; 

f) Acompanhamento técnico da execução de obras públicas, incluindo análise de 

medições, verificação da conformidade técnica da execução dos serviços e emissão de relatórios 

técnicos destinados à fiscalização contratual; 

g) Realização de vistorias técnicas em edificações públicas, infraestrutura urbana, 

equipamentos públicos e demais estruturas vinculadas ao patrimônio municipal; 



 

h) Elaboração de pareceres técnicos e laudos técnicos destinados a subsidiar decisões 

administrativas relacionadas à execução de obras ou intervenções estruturais; 

i) Análise técnica de projetos de construção apresentados por munícipes, verificando a 

conformidade com a legislação urbanística municipal e com as normas técnicas aplicáveis; 

j) Assessoramento técnico às secretarias municipais em matérias relacionadas à 

engenharia, arquitetura, infraestrutura urbana e planejamento territorial. 

 

5.3. Os serviços deverão ser executados de forma coordenada com o setor de engenharia do 

Município, garantindo integração entre as atividades desenvolvidas pela empresa contratada e 

as atribuições desempenhadas pelo servidor efetivo responsável pelo setor. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EQUIPE TÉCNICA 

 

6.1. A empresa contratada deverá disponibilizar profissionais habilitados nas áreas de 

engenharia civil e arquitetura. 

6.2. Os profissionais deverão possuir registro ativo nos respectivos conselhos profissionais. 

6.3. A equipe técnica deverá possuir experiência compatível com as atividades a serem 

desenvolvidas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

7.1. Considerando que os serviços objeto da presente contratação possuem natureza técnica 

especializada nas áreas de engenharia civil e arquitetura, a execução das atividades deverá 

ocorrer sob responsabilidade técnica de profissional devidamente habilitado, observando-se 

integralmente as normas legais e regulamentares aplicáveis ao exercício profissional. 

7.2. A empresa contratada deverá indicar profissional(is) responsável(is) técnico(s) pelas 

atividades desenvolvidas no âmbito da execução contratual, devendo tais profissionais possuir 

formação compatível com os serviços a serem executados e registro ativo junto ao respectivo 

conselho profissional competente. 

7.3. A responsabilidade técnica pela execução dos serviços deverá ser formalizada mediante 

emissão dos documentos técnicos exigidos pela legislação profissional, especialmente: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, quando se tratar de atividades 

vinculadas à engenharia civil, devendo o documento ser registrado junto ao Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia – CREA; 

b) Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, quando se tratar de atividades 

vinculadas à arquitetura e urbanismo, devendo o documento ser registrado junto ao Conselho 

de Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

 

7.4. A emissão da ART ou do RRT deverá ocorrer sempre que os serviços executados exigirem 

responsabilidade técnica formal do profissional responsável, especialmente nos casos que 

envolvam elaboração de projetos, emissão de laudos técnicos, desenvolvimento de estudos 

técnicos ou quaisquer outras atividades que, por sua natureza, exijam formalização da 

responsabilidade profissional. 

7.5. A empresa contratada deverá garantir que os profissionais responsáveis técnicos possuam 

qualificação compatível com as atividades desenvolvidas, bem como experiência técnica 

suficiente para execução dos serviços contratados. 



 

7.6. A responsabilidade técnica pelos serviços prestados permanecerá integralmente sob 

responsabilidade da empresa contratada e de seus profissionais habilitados, inclusive no que se 

refere à qualidade técnica dos projetos, estudos, relatórios, laudos e demais documentos 

técnicos elaborados no âmbito da execução contratual. 

7.7. Os projetos, pareceres técnicos, laudos e demais documentos técnicos elaborados pela 

contratada deverão ser devidamente assinados pelos profissionais responsáveis, contendo 

identificação completa do responsável técnico, número de registro profissional e demais 

informações exigidas pelas normas técnicas e regulamentares aplicáveis. 

7.8. A empresa contratada também será responsável por assegurar que todas as atividades 

desenvolvidas no âmbito da execução contratual observem as normas técnicas aplicáveis às 

áreas de engenharia e arquitetura, especialmente aquelas estabelecidas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem como demais normas técnicas e regulamentações 

aplicáveis ao objeto contratado. 

7.9. A responsabilidade técnica assumida pela contratada não exclui nem reduz a 

responsabilidade civil e profissional decorrente da execução inadequada dos serviços, sendo a 

empresa responsável por eventuais danos causados à Administração Municipal ou a terceiros 

em decorrência de falhas técnicas na execução dos serviços contratados. 

7.10. Sempre que solicitado pela Administração Municipal, a empresa contratada deverá 

apresentar documentação comprobatória da regularidade do registro profissional de seus 

responsáveis técnicos, bem como das ARTs ou RRTs emitidas no âmbito da execução 

contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1. A execução dos serviços deverá ocorrer mediante atendimento às demandas encaminhadas 

pela Administração Municipal, observando as necessidades técnicas do Município e as 

prioridades administrativas relacionadas à elaboração de projetos, acompanhamento de obras 

públicas, análise de documentos técnicos e assessoramento às secretarias municipais. 

8.2. Para fins de organização da execução contratual, estima-se a disponibilização de carga 

técnica semanal aproximada de 40 (quarenta) horas de serviços técnicos especializados, 

distribuídas entre atividades presenciais no Município e atividades técnicas desenvolvidas de 

forma remota. 

8.3. A distribuição das atividades deverá observar a natureza dos serviços a serem executados, 

considerando que determinadas atividades exigem presença técnica no Município, enquanto 

outras podem ser desenvolvidas por meio de trabalho técnico remoto, sem prejuízo da qualidade 

e da responsabilidade técnica. 

8.4. As atividades relacionadas à engenharia civil poderão compreender, entre outras, as 

seguintes atribuições técnicas: 

a) Elaboração de projetos de engenharia destinados à execução de obras públicas 

municipais, incluindo projetos estruturais, projetos de infraestrutura urbana, projetos de 

drenagem, pavimentação, obras de contenção, edificações públicas e demais intervenções 

relacionadas à infraestrutura municipal; 

b) Elaboração de planilhas orçamentárias detalhadas para execução de obras públicas, 

utilizando metodologias de composição de custos compatíveis com referências oficiais 

utilizadas pela administração pública; 



 

c) Elaboração de cronogramas físico-financeiros destinados ao planejamento e 

acompanhamento da execução de obras públicas; 

d) Análise técnica de medições de obras públicas, verificando a conformidade entre os 

serviços executados e os quantitativos previstos em contrato; 

e) Acompanhamento técnico e fiscalização de obras públicas executadas pelo 

Município, garantindo que os serviços sejam executados de acordo com os projetos aprovados 

e as especificações técnicas estabelecidas; 

f) Realização de vistorias técnicas em obras públicas, edificações municipais, estruturas 

de infraestrutura urbana e demais equipamentos públicos vinculados ao patrimônio municipal. 

 

8.5. As atividades relacionadas à arquitetura poderão compreender, entre outras, as seguintes 

atribuições técnicas: 

a) Elaboração de projetos arquitetônicos destinados à construção, ampliação ou reforma 

de edificações públicas municipais; 

b) Elaboração de estudos de implantação de equipamentos públicos, considerando 

aspectos urbanísticos, funcionais e de integração com o espaço urbano; 

c) Elaboração de projetos destinados à organização de espaços públicos, incluindo 

praças, equipamentos comunitários e demais áreas públicas de uso coletivo; 

d) Análise técnica de projetos arquitetônicos apresentados por munícipes, verificando a 

conformidade com a legislação urbanística municipal e com os parâmetros técnicos aplicáveis 

às edificações; 

e) Assessoramento técnico à Administração Municipal em matérias relacionadas ao 

planejamento urbano e organização territorial do Município. 

 

8.6. As atividades presenciais no Município deverão compreender principalmente aquelas que 

exigem presença física do profissional responsável para realização de levantamentos técnicos, 

inspeções ou acompanhamento direto das intervenções públicas. 

8.7. Entre as atividades presenciais destacam-se: 

a) Acompanhamento técnico da execução de obras públicas municipais, incluindo 

visitas técnicas periódicas aos locais de execução das obras; 

b) Realização de vistorias técnicas em edificações públicas, estruturas de infraestrutura 

urbana ou obras em execução; 

c) Participação em reuniões técnicas com a Administração Municipal para discussão de 

projetos, obras ou demandas técnicas; 

d) Realização de levantamentos técnicos em campo necessários à elaboração de projetos 

ou estudos técnicos; 

e) Assessoramento técnico presencial às secretarias municipais em matérias 

relacionadas à execução de obras públicas ou planejamento de intervenções estruturais. 

 

8.8. As atividades técnicas remotas deverão compreender aquelas que podem ser desenvolvidas 

mediante análise de documentos técnicos, elaboração de projetos ou desenvolvimento de 

estudos técnicos, não exigindo presença física constante no Município. 

8.9. Entre as atividades técnicas remotas destacam-se: 

a) Elaboração de projetos de engenharia e arquitetura; 

b) Elaboração de planilhas orçamentárias e composições de custos; 

c) Elaboração de memoriais descritivos e especificações técnicas; 



 

d) Elaboração de relatórios técnicos e pareceres técnicos; 

e) Análise de documentos técnicos relacionados a obras públicas; 

f) Desenvolvimento de estudos técnicos relacionados ao planejamento urbano ou 

infraestrutura municipal. 

 

8.10. A organização das atividades deverá ocorrer de forma coordenada com o setor de 

engenharia municipal, garantindo integração entre as atividades executadas pela empresa 

contratada e as atribuições desempenhadas pelo servidor efetivo responsável pelo setor. 

8.11. A empresa contratada deverá manter disponibilidade técnica compatível com a carga 

horária estimada, garantindo atendimento adequado às demandas encaminhadas pela 

Administração Municipal e assegurando que os serviços sejam executados dentro dos prazos 

estabelecidos. 

 

CLÁUSULA NONA – DA METODOLOGIA DE TRABALHO E DA ORGANIZAÇÃO 

DAS DEMANDAS TÉCNICAS 

 

9.1. A execução dos serviços técnicos especializados deverá ocorrer mediante organização 

sistemática das demandas encaminhadas pela Administração Municipal, observando critérios 

de prioridade definidos pelo setor de engenharia e pelas secretarias municipais responsáveis 

pelas ações administrativas relacionadas à execução de obras públicas, planejamento urbano e 

desenvolvimento de projetos técnicos. 

9.2. A empresa contratada deverá desenvolver suas atividades com base em metodologia de 

trabalho que permita adequada organização das demandas técnicas encaminhadas pela 

Administração Municipal, garantindo planejamento das atividades, acompanhamento da 

execução dos serviços e entrega organizada dos produtos técnicos elaborados. 

9.3. Para fins de organização da execução contratual, as demandas técnicas poderão envolver 

atividades relacionadas a: 

a)  Elaboração de projetos técnicos destinados à execução de obras públicas municipais; 

b) Desenvolvimento de estudos técnicos preliminares destinados à análise de 

viabilidade de intervenções estruturais ou obras públicas; 

c) Elaboração de documentos técnicos destinados à instrução de processos 

administrativos relacionados à execução de obras públicas; 

d) Análise técnica de documentos apresentados por terceiros, incluindo projetos 

arquitetônicos ou projetos de engenharia destinados à execução de edificações no Município; 

e) Apoio técnico na organização de informações técnicas necessárias ao planejamento 

de intervenções urbanas ou execução de obras públicas. 

 

9.4. A organização das atividades deverá ocorrer em articulação permanente com o setor de 

engenharia municipal, de modo a garantir integração entre as atividades desenvolvidas pela 

empresa contratada e as atribuições desempenhadas pelos servidores da Administração 

Municipal. 

9.5. A empresa contratada deverá manter comunicação técnica permanente com o setor de 

engenharia municipal, informando o andamento das atividades em execução e apresentando os 

produtos técnicos elaborados conforme as demandas encaminhadas pela Administração. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO APOIO TÉCNICO ÀS ATIVIDADES 

ADMINISTRATIVAS RELACIONADAS ÀS OBRAS PÚBLICAS 

 

10.1. A empresa contratada deverá prestar apoio técnico à Administração Municipal em 

atividades administrativas relacionadas ao planejamento, contratação e acompanhamento de 

obras públicas, contribuindo para o adequado desenvolvimento das políticas públicas 

relacionadas à infraestrutura municipal. 

10.2. O apoio técnico poderá envolver, entre outras atividades, a elaboração e análise de 

documentos técnicos destinados à instrução de processos administrativos relacionados à 

execução de obras públicas. 

10.3. Entre as atividades que poderão ser desenvolvidas destacam-se: 

a) Elaboração de documentos técnicos destinados à instrução de processos licitatórios 

relacionados à contratação de obras e serviços de engenharia; 

b) Elaboração ou revisão de planilhas orçamentárias destinadas à contratação de obras 

públicas; 

c) Análise técnica de propostas apresentadas em processos licitatórios relacionados à 

execução de obras públicas; 

d) Apoio técnico na elaboração de estudos técnicos preliminares e termos de referência 

relacionados à contratação de obras públicas; 

e) Assessoramento técnico à Administração Municipal em matérias relacionadas ao 

planejamento e execução de obras públicas. 

 

10.4. A atuação da empresa contratada deverá ocorrer sempre em caráter de apoio técnico à 

Administração Municipal, não substituindo as competências administrativas dos servidores 

públicos responsáveis pela condução dos processos administrativos. 

10.5. Os serviços técnicos prestados deverão contribuir para garantir maior segurança técnica 

nos processos administrativos relacionados à execução de obras públicas, assegurando que as 

decisões administrativas sejam subsidiadas por análises técnicas adequadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ENTREGA DOS SERVIÇOS 

 

11.1. A entrega dos serviços técnicos decorrentes da presente contratação deverá ocorrer por 

meio da apresentação dos produtos técnicos elaborados pela empresa contratada, observando 

as exigências estabelecidas neste Termo de Referência e as necessidades específicas de cada 

demanda encaminhada pela Administração Municipal. 

11.2. Considerando a natureza técnica especializada dos serviços contratados, a entrega dos 

trabalhos deverá ocorrer de forma organizada, estruturada e adequada à utilização pela 

Administração Municipal, possibilitando que os documentos técnicos elaborados possam ser 

utilizados em processos administrativos, planejamento de obras públicas, instrução de 

processos licitatórios e demais atividades relacionadas à gestão da infraestrutura municipal. 

11.3. Os serviços técnicos poderão resultar na elaboração de diversos tipos de documentos 

técnicos, os quais deverão ser apresentados à Administração Municipal conforme a natureza 

das atividades executadas. Entre os principais produtos técnicos que poderão ser entregues 

destacam-se: 



 

a) Projetos técnicos de engenharia civil destinados à execução de obras públicas 

municipais, incluindo projetos de edificações, infraestrutura urbana, drenagem, pavimentação, 

saneamento e demais intervenções estruturais; 

b) Projetos arquitetônicos destinados à construção, ampliação ou reforma de edificações 

públicas, contemplando as especificações técnicas necessárias à adequada execução das obras; 

c) Memoriais descritivos detalhados contendo especificações técnicas dos materiais, 

métodos construtivos e demais informações necessárias à execução de obras públicas; 

d) Planilhas orçamentárias contendo os quantitativos de serviços e estimativas de custos 

necessários à execução das obras públicas, elaboradas com base em metodologias compatíveis 

com as práticas adotadas pela administração pública; 

e) Cronogramas físico-financeiros destinados ao planejamento e controle da execução 

das obras públicas municipais; 

f) Relatórios técnicos decorrentes de vistorias, inspeções ou acompanhamento de obras 

públicas executadas pelo Município; 

g) Pareceres técnicos destinados a subsidiar decisões administrativas relacionadas à 

execução de obras públicas ou intervenções urbanas; 

h) Estudos técnicos e análises de viabilidade relacionados ao planejamento de 

intervenções estruturais ou desenvolvimento de projetos municipais. 

 

11.4. Os documentos técnicos elaborados pela empresa contratada deverão ser entregues 

preferencialmente em formato digital, em arquivos compatíveis com os sistemas utilizados pela 

Administração Municipal, podendo também ser solicitada entrega em formato físico quando 

necessário para instrução de processos administrativos ou licitatórios. 

11.5. Sempre que os serviços envolverem elaboração de projetos técnicos, os documentos 

deverão ser entregues contendo todas as informações necessárias à adequada compreensão do 

projeto, incluindo plantas, cortes, detalhamentos, memoriais descritivos e demais elementos 

técnicos exigidos pelas normas aplicáveis. 

11.6. Os documentos técnicos deverão conter identificação clara do responsável técnico pela 

elaboração dos trabalhos, incluindo nome do profissional responsável, número de registro 

profissional e demais informações exigidas pelas normas técnicas e regulamentares aplicáveis. 

11.7. A entrega dos serviços deverá ocorrer dentro dos prazos estabelecidos pela Administração 

Municipal para cada demanda específica, considerando a complexidade das atividades 

solicitadas e a necessidade de atendimento das prioridades administrativas relacionadas à 

execução de obras públicas ou planejamento de intervenções estruturais. 

11.8. Sempre que necessário, a empresa contratada deverá prestar esclarecimentos técnicos 

adicionais acerca dos documentos entregues, podendo ser solicitada participação em reuniões 

técnicas destinadas à apresentação ou discussão dos projetos, estudos ou pareceres técnicos 

elaborados. 

11.9. A entrega dos serviços técnicos será considerada concluída após análise e validação pelo 

setor de engenharia municipal ou pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato, que 

verificará a conformidade técnica dos documentos apresentados com as demandas 

encaminhadas pela Administração Municipal. 

11.10. Caso sejam identificadas inconsistências técnicas ou necessidade de ajustes nos 

documentos apresentados, a empresa contratada deverá realizar as correções necessárias sem 

ônus adicional para o Município, garantindo que os produtos técnicos entregues atendam 

plenamente às exigências técnicas estabelecidas pela Administração Municipal. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS PADRÕES TÉCNICOS 

 

12.1. Os serviços deverão ser executados conforme normas técnicas aplicáveis. 

12.2. Deverão ser observadas as normas da ABNT e demais regulamentos técnicos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. O prazo inicial de vigência da contratação decorrente deste Termo de Referência será de 

9 (nove) meses, contados a partir da assinatura do contrato administrativo ou da emissão da 

ordem de início dos serviços, conforme definido pela Administração Municipal. 

13.2. A vigência contratual poderá ser prorrogada sucessivamente, desde que mantidas as 

condições vantajosas para a Administração Municipal e observado o limite máximo permitido 

pela legislação vigente, especialmente o disposto na Lei nº 14.133/2021, que disciplina a 

duração dos contratos administrativos relacionados à prestação de serviços de natureza 

continuada. 

13.3. A eventual prorrogação contratual dependerá de avaliação prévia da Administração 

Municipal quanto à necessidade de continuidade dos serviços, bem como da verificação da 

adequada execução contratual por parte da empresa contratada, considerando aspectos 

relacionados à qualidade técnica dos serviços prestados, cumprimento das obrigações 

contratuais e atendimento satisfatório das demandas encaminhadas pelo Município. 

13.4. Durante a vigência contratual, os valores contratados poderão ser reajustados anualmente, 

observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da 

proposta ou da data-base estabelecida no contrato. 

13.5. O reajuste contratual deverá ocorrer com base na variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, considerando-se o índice acumulado no período correspondente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

14.1. O pagamento pelos serviços prestados será realizado mensalmente, mediante apresentação 

de relatório das atividades técnicas desenvolvidas no período, devidamente atestado pelo fiscal 

do contrato designado pela Administração Municipal. 

14.2. Após a validação do relatório e apresentação da respectiva nota fiscal, o pagamento será 

efetuado pela Administração Municipal em conformidade com a ordem cronológica de 

exigibilidade das obrigações financeiras, nos termos da legislação vigente. 

14.3. O pagamento será realizado mediante depósito em conta bancária de titularidade da 

empresa contratada, previamente informada à Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES 

 

15.1. A empresa contratada deverá apresentar relatório mensal das atividades técnicas 

realizadas, contendo a descrição dos serviços executados no período correspondente. 

15.2. O relatório deverá indicar, de forma clara e objetiva, as demandas atendidas, os serviços 

técnicos desenvolvidos e os documentos técnicos eventualmente elaborados no período. 



 

15.3. O relatório de atividades deverá ser apresentado juntamente com a nota fiscal 

correspondente, constituindo documento necessário para fins de análise, fiscalização e 

autorização do pagamento pela Administração Municipal. 

15.4. A validação do relatório será realizada pelo fiscal do contrato designado pela 

Administração Municipal, que verificará a conformidade das atividades executadas com o 

objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

17.1. Constituem obrigações da empresa contratada, além daquelas decorrentes da legislação 

aplicável e das demais disposições deste Termo de Referência: 

a) Executar os serviços técnicos especializados com observância às normas técnicas 

aplicáveis às áreas de engenharia civil e arquitetura, bem como às diretrizes estabelecidas pela 

Administração Municipal; 

b) Disponibilizar profissionais devidamente habilitados e com registro regular nos 

respectivos conselhos profissionais, garantindo que as atividades técnicas sejam executadas por 

profissionais qualificados; 

c) Cumprir os prazos estabelecidos pela Administração Municipal para execução das 

atividades técnicas solicitadas; 

d) Manter comunicação permanente com o setor de engenharia municipal, prestando 

esclarecimentos técnicos sempre que solicitado; 

e) Elaborar projetos, relatórios, estudos e demais documentos técnicos com qualidade 

técnica compatível com as exigências da administração pública; 

f) Atender às demandas encaminhadas pela Administração Municipal dentro da carga 

técnica estimada para execução dos serviços; 

g) Participar de reuniões técnicas sempre que convocada pela Administração Municipal 

para discussão de projetos, obras ou demais assuntos relacionados às atividades técnicas 

contratadas; 

h) Manter sigilo sobre informações técnicas, documentos ou dados aos quais tiver 

acesso em razão da execução contratual; 

i) Corrigir, sem ônus adicional para o Município, eventuais inconsistências ou falhas 

técnicas identificadas nos documentos elaborados; 

j) Manter regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária durante toda a vigência 

contratual; 

k) Responsabilizar-se pela qualidade técnica dos serviços prestados e pelos documentos 

técnicos elaborados no âmbito da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

18.1. Constituem obrigações do Município de Erval Seco, por meio da Administração 

Municipal, além daquelas decorrentes da legislação aplicável e das demais disposições deste 

Termo de Referência: 

 

a) Fornecer à empresa contratada as informações, documentos e dados técnicos 

necessários à adequada execução dos serviços contratados; 



 

b) Encaminhar à contratada as demandas técnicas relacionadas ao objeto da contratação, 

definindo prioridades conforme as necessidades administrativas do Município; 

c) Designar servidor responsável pela fiscalização do contrato, o qual acompanhará a 

execução dos serviços e verificará a conformidade das atividades desenvolvidas; 

d) Analisar e validar os relatórios de atividades apresentados pela contratada, 

verificando a adequada execução dos serviços prestados; 

e) Efetuar o pagamento pelos serviços prestados, observadas as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e no instrumento contratual; 

f) Comunicar à contratada eventuais irregularidades verificadas na execução dos 

serviços, possibilitando a adoção das providências necessárias para sua correção; 

g) Proporcionar as condições necessárias para que os profissionais da contratada possam 

executar as atividades presenciais quando demandadas pela Administração Municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS PENALIDADES 

 

19.1. O descumprimento das obrigações assumidas pela empresa contratada, bem como a 

inexecução total ou parcial do objeto contratado, poderá ensejar a aplicação das penalidades 

administrativas previstas na legislação vigente, especialmente na Lei nº 14.133/2021. 

19.2. As penalidades aplicáveis poderão incluir, conforme a gravidade da infração e as 

circunstâncias do caso concreto: 

a) Advertência, aplicada nas hipóteses de irregularidades de menor gravidade ou 

descumprimentos contratuais que não resultem em prejuízo significativo à Administração; 

b) Multa, a ser aplicada nos casos de atraso injustificado na execução dos serviços, 

descumprimento de obrigações contratuais ou execução inadequada das atividades técnicas 

contratadas; 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

estabelecido na legislação vigente, nos casos de infrações mais graves relacionadas à execução 

contratual; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

nas hipóteses de infrações de maior gravidade, especialmente quando caracterizada conduta que 

comprometa a confiança da Administração na empresa contratada. 

 

19.3. As penalidades administrativas serão aplicadas mediante processo administrativo que 

assegure à empresa contratada o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

19.4. A aplicação das penalidades não exclui a possibilidade de rescisão contratual, quando 

configuradas hipóteses que justifiquem a extinção do contrato, nem afasta a responsabilidade 

da contratada por eventuais prejuízos causados à Administração Municipal. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

20.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica para execução dos serviços objeto desta 

contratação, a empresa interessada deverá demonstrar que possui qualificação técnica 

compatível com as atividades relacionadas à prestação de serviços técnicos nas áreas de 

engenharia civil e arquitetura. 



 

20.2. A comprovação da capacidade técnica deverá ocorrer mediante apresentação de 

documentação que evidencie a aptidão da empresa para execução de serviços de natureza 

semelhante ao objeto desta contratação. 

20.3. Para fins de habilitação técnica, deverão ser apresentados, no mínimo, os seguintes 

documentos: 

a) Comprovação de registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

conforme a natureza das atividades técnicas a serem desenvolvidas; 

b) Indicação de profissional responsável técnico devidamente habilitado, com formação 

compatível com as atividades previstas no objeto da contratação e registro ativo no respectivo 

conselho profissional; 

c) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa já executou serviços de natureza 

semelhante ao objeto desta contratação, envolvendo atividades relacionadas à elaboração de 

projetos, assessoramento técnico em engenharia ou arquitetura, acompanhamento de obras ou 

prestação de serviços técnicos especializados na área. 

 

20.4. Os atestados de capacidade técnica deverão conter informações suficientes para 

demonstrar a natureza dos serviços executados, o período de realização das atividades e a 

identificação da entidade contratante. 

20.5. Os atestados apresentados poderão referir-se a um ou mais contratos ou serviços 

executados anteriormente, desde que, em conjunto, permitam comprovar a aptidão técnica da 

empresa para execução das atividades previstas neste Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

21.1. A empresa contratada será responsável pela adequada execução dos serviços técnicos 

especializados objeto da contratação, respondendo civil, administrativa e tecnicamente pela 

qualidade dos trabalhos realizados, bem como pela correção das informações constantes nos 

projetos, estudos, relatórios e demais documentos técnicos elaborados no âmbito da execução 

contratual. 

21.2. A responsabilidade da contratada abrange eventuais danos ou prejuízos causados à 

Administração Municipal ou a terceiros em decorrência de falhas técnicas, erros de cálculo, 

omissões ou inadequações verificadas nos serviços executados ou nos documentos técnicos 

produzidos. 

21.3. A empresa contratada deverá adotar todas as medidas necessárias para garantir que os 

serviços sejam executados com observância às normas técnicas aplicáveis, às boas práticas 

profissionais e às disposições estabelecidas neste Termo de Referência. 

21.4. A responsabilidade técnica pelos serviços prestados permanecerá sob responsabilidade da 

empresa contratada e dos profissionais habilitados indicados como responsáveis técnicos, 

inclusive no que se refere à elaboração de projetos, emissão de laudos técnicos, pareceres 

técnicos e demais documentos que exijam responsabilidade profissional. 

21.5. A eventual aprovação, validação ou utilização dos documentos técnicos elaborados pela 

contratada por parte da Administração Municipal não exclui nem reduz a responsabilidade da 

empresa contratada quanto à qualidade técnica dos serviços executados. 



 

21.6. A empresa contratada será responsável por reparar, corrigir ou refazer, sem ônus adicional 

para o Município, eventuais serviços executados em desacordo com as especificações técnicas 

ou que apresentem inconsistências técnicas identificadas durante a execução contratual. 

21.7. A responsabilidade civil da contratada permanecerá vigente mesmo após a conclusão dos 

serviços contratados, sempre que forem identificados danos decorrentes de falhas técnicas nos 

trabalhos executados. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA NÃO CARACTERIZAÇÃO DE VÍNCULO 

 

22.1. A contratação objeto deste Termo de Referência tem natureza exclusivamente contratual 

e empresarial, não estabelecendo qualquer tipo de vínculo empregatício entre o Município de 

Erval Seco e os profissionais disponibilizados pela empresa contratada para execução dos 

serviços. 

22.2. Os profissionais indicados pela empresa contratada para execução das atividades técnicas 

atuarão sob responsabilidade e coordenação da própria contratada, não havendo subordinação 

funcional direta em relação à Administração Municipal. 

22.3. A execução dos serviços ocorrerá em regime de prestação de serviços técnicos 

especializados, cabendo à empresa contratada a responsabilidade pela organização de sua 

equipe, pela definição da forma de execução das atividades técnicas e pela gestão de seus 

profissionais. 

22.4. O Município de Erval Seco não assumirá qualquer responsabilidade por obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais ou comerciais decorrentes da relação entre a empresa 

contratada e seus profissionais ou colaboradores. 

22.5. A eventual participação dos profissionais da contratada em reuniões técnicas, vistorias, 

levantamentos de campo ou demais atividades relacionadas à execução contratual não 

caracteriza relação de emprego com o Município, tratando-se apenas de atividades inerentes à 

prestação dos serviços contratados. 

22.6. A empresa contratada permanecerá integralmente responsável pelo cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais relacionadas aos profissionais utilizados na 

execução dos serviços, respondendo por quaisquer encargos decorrentes dessa relação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS 

 

23.1. A presente contratação será regida pelas disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, que estabelece normas gerais de licitações e contratos administrativos no âmbito da 

Administração Pública, bem como pelas demais normas legais e regulamentares aplicáveis à 

matéria. 

23.2. Também deverão ser observadas, no que couber, as disposições das normas técnicas 

aplicáveis às áreas de engenharia civil e arquitetura, especialmente aquelas estabelecidas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem como as regulamentações expedidas 

pelos respectivos conselhos profissionais competentes. 

23.3. A execução dos serviços deverá observar ainda as normas administrativas e 

procedimentos internos adotados pela Administração Municipal de Erval Seco, especialmente 

aqueles relacionados à gestão de obras públicas, planejamento urbano e execução de projetos 

técnicos. 



 

23.4. Na execução do contrato deverão ser respeitados os princípios que regem a Administração 

Pública, especialmente os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, economicidade e interesse público, assegurando que a prestação dos serviços 

técnicos especializados ocorra de forma adequada e compatível com as necessidades da 

Administração Municipal. 

23.5. Os casos omissos ou situações não previstas neste Termo de Referência serão resolvidos 

pela Administração Municipal, observando-se a legislação vigente e os princípios aplicáveis às 

contratações públicas. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

24.1. O presente Termo de Referência estabelece as diretrizes técnicas e administrativas 

necessárias à contratação de serviços técnicos especializados nas áreas de engenharia civil e 

arquitetura, destinados ao apoio das atividades desenvolvidas pelo setor de engenharia do 

Município de Erval Seco. 

24.2. Os serviços deverão ser executados em estrita observância às condições estabelecidas 

neste documento, bem como às normas técnicas aplicáveis às áreas de engenharia e arquitetura 

e às disposições legais que regem as contratações públicas. 

24.3. A execução contratual deverá ocorrer de forma integrada com o setor de engenharia 

municipal, garantindo que os serviços prestados pela empresa contratada contribuam para o 

adequado desenvolvimento das atividades administrativas relacionadas ao planejamento 

urbano, execução de obras públicas e elaboração de projetos técnicos. 

24.4. A empresa contratada deverá manter durante toda a vigência contratual as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, garantindo que os serviços 

sejam executados com qualidade técnica e observância às normas profissionais aplicáveis. 

24.5. A Administração Municipal poderá expedir orientações complementares ou solicitações 

técnicas relacionadas à execução dos serviços, desde que tais demandas estejam relacionadas 

ao objeto da contratação e observem as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

24.6. Os casos omissos ou situações não previstas neste Termo de Referência serão analisados 

e decididos pela Administração Municipal, observando-se as disposições da legislação vigente 

e os princípios que regem a administração pública. 

24.7. Este Termo de Referência integra o processo administrativo de contratação e servirá como 

base para elaboração do instrumento contratual, bem como para orientação da execução e 

fiscalização dos serviços a serem prestados. 

 

 

 

GIOVANNA FARIAS KÖNIG 

Secretaria Municipal de Planejamento 

 


